
SEU CADERNO

TEMPO

NÃO SERÁ PERMITIDO

INFORMAÇÕES GERAIS

Além deste caderno de rascunho contendo o 

enunciado da peça prático-profissional e das quatro 

questões discursivas, você receberá do fiscal de sala:

Ÿ um caderno destinado à transcrição dos textos 

definitivos das respostas.

Ÿ 5 horas é o tempo disponível para a realização da 

prova, já incluindo o tempo para preenchimento 

do caderno de textos defini�vos.

Ÿ 2 horas após o início da prova é possível re�rar-se 

da sala, sem levar o caderno de rascunho.

Ÿ 1 hora antes do término do período de prova é 

possível re�rar-se da sala levando o caderno de 

rascunho.

DIREITO PENAL
PROVA PRÁTICO - PROFISSIONAL

‘‘Qualquer semelhança nominal e/ ou situacional presente nos enunciados das questões é mera coincidência’’

Ÿ Qualquer tipo de comunicação entre os examinandos.

Ÿ Levantar da cadeira sem a devida autorização do 

fiscal de sala.

Ÿ Portar aparelhos eletrônicos, tais como bipe, 

walkman, agenda eletrônica, notebook, netbook, 

palmtop, receptor, gravador, telefone celular, 

máquina fotográfica, protetor auricular, MP3, 

MP4, controle de alarme de carro, pendrive, fones 

de ouvido, Ipad, Ipod, Iphone etc., bem como 

relógio de qualquer espécie, óculos escuros ou 

quaisquer acessórios de chapelaria, tais como 

chapéu, boné, gorro etc., e ainda lápis, lapiseira, 

borracha e/ou corretivo de qualquer espécie.

Ÿ Usar o sanitário ao término da prova, após deixar 

a sala.

Ÿ Verifique se a disciplina constante da capa deste caderno 

coincide com a registrada em seu caderno de textos 

definitivos. Caso contrário, notifique imediatamente o fiscal 

da sala, para que sejam tomadas as devidas providências.

Ÿ Confira seus dados pessoais, especialmente nome, número 

de inscrição e documento de identidade e leia atentamente 

as instruções para preencher o caderno de textos definitivos.

Ÿ Assine seu nome, no espaço reservado, com caneta 

esferográfica transparente de cor azul ou preta.

Ÿ As questões discursivas são identificadas pelo número que se 

situa acima do seu enunciado.

Ÿ Não será permitida a troca do caderno de textos definitivos 

por erro do examinando.

Ÿ Para fins de avaliação, serão levadas em consideração 

apenas as respostas constantes do caderno de textos 

definitivos.

Ÿ A FGV coletará as impressões digitais dos examinandos na 

lista de presença .

Ÿ Os 3 (três) últimos examinandos de cada sala só poderão sair 

juntos,  após entregarem ao fiscal de aplicação os documentos 

que serão utilizados na correção das provas. Esses examinandos 

poderão acompanhar, caso queiram, o procedimento de 

conferência da documentação da sala de aplicação, que será 

realizada pelo Coordenador da unidade, na Coordenação do 

local de provas. Caso algum desses examinandos insista em sair 

do local de aplicação antes de autorizado pelo fiscal de aplicação, 

deverá assinar termo desistindo do Exame e, caso se negue, será 

lavrado Termo de Ocorrência, testemunhado pelos 2 (dois) 

outros examinandos, pelo fiscal de aplicação da sala e pelo 

Coordenador da unidade de provas.

Ÿ Boa prova!

XXIV EXAME DE ORDEM UNIFICADO



 

 

XXIV EXAME DE ORDEM UNIFICADO– PROVA PRÁTICO-PROFISSIONAL – DIREITO PENAL 
Página 2 

 

*ATENÇÃO: ANTES DE INICIAR A PROVA, VERIFIQUE SE TODOS OS SEUS APARELHOS ELETRÔNICOS FORAM 

ACONDICIONADOS E LACRADOS DENTRO DA EMBALAGEM PRÓPRIA. CASO A QUALQUER MOMENTO DURANTE A 
REALIZAÇÃO DO EXAME VOCÊ SEJA FLAGRADO PORTANDO QUAISQUER EQUIPAMENTOS PROIBIDOS PELO EDITAL, SUAS 

PROVAS PODERÃO SER ANULADAS, ACARRETANDO EM SUA ELIMINAÇÃO DO CERTAME. 

------------------------------------------------------------------------- 
PEÇA PRÁTICO-PROFISSIONAL 
 

Lucas, 22 anos, foi denunciado e condenado, definitivamente, pela prática de crime de associação para o tráfico, 
previsto no Art. 35 da Lei nº 11.343/06, sendo, em razão das circunstâncias do crime, aplicada a pena de 06 anos de 
reclusão em regime inicial semiaberto, entendendo o juiz de conhecimento que o crime não seria hediondo, não 
tendo sido reconhecida a presença de qualquer agravante ou atenuante.  
No mês seguinte, após o início do cumprimento da pena, Lucas vem a sofrer nova condenação definitiva, dessa vez 
pela prática de crime de ameaça anterior ao de associação, sendo-lhe aplicada exclusivamente a pena de multa, 
razão pela qual não foi determinada a regressão de regime.  
Após cumprir 01 ano da pena aplicada pelo crime de associação, o defensor público que defende os interesses de 
Lucas apresenta requerimento de progressão de regime, destacando que o apenado não sofreu qualquer sanção 
disciplinar.  
O magistrado em atuação perante a Vara de Execução Penal da Comarca de Belo Horizonte/MG, órgão competente, 
indefere o pedido de progressão, sob os seguintes fundamentos: 
 

a) o crime de associação para o tráfico, no entender do magistrado, é crime hediondo, tanto que o livramento 

condicional somente poderá ser deferido após o cumprimento de 2/3 da pena aplicada;  

b) o apenado é reincidente, diante da nova condenação pela prática de crime de ameaça;  

c) o requisito objetivo para a progressão de regime seria o cumprimento de 3/5 da pena aplicada e, caso ele não 

fosse reincidente, seria de 2/5, períodos esses ainda não ultrapassados;  

d) em relação ao requisito subjetivo, é indispensável a realização de exame criminológico, diante da gravidade dos 

crimes de associação para o tráfico em geral.  
 

Ao tomar conhecimento, de maneira informal, da decisão do magistrado, a família de Lucas procura você, na 
condição de advogado(a), para a adoção das medidas cabíveis. Após constituição nos autos, a defesa técnica é 
intimada da decisão de indeferimento do pedido de progressão de regime em 24 de novembro de 2017, sexta-feira, 
sendo certo que, de segunda a sexta-feira da semana seguinte, todos os dias são úteis em todo o território nacional. 
 

Considerando apenas as informações narradas, na condição de advogado(a) de Lucas, redija a peça jurídica cabível, 
diferente de habeas corpus e embargos de declaração, apresentando todas as teses jurídicas pertinentes. A peça 
deverá ser datada no último dia do prazo para interposição. (Valor: 5,00) 
 

Obs.: a peça processual deve abranger todos os fundamentos de Direito que possam ser utilizados para dar respaldo 

à pretensão. A simples menção ou transcrição do dispositivo legal não confere pontuação. 
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QUESTÃO 1 
 

No dia 11/01/2016, Arnaldo, nascido em 01/02/1943, primário e de bons antecedentes, enquanto estava em um bar, 
desferiu pauladas na perna e socos na face de Severino, nascido em 30/03/1980, por acreditar que este demonstrara 
interesse amoroso em sua neta de apenas 16 anos. As agressões praticadas por Arnaldo geraram deformidade 
permanente em Severino, que, revoltado com o ocorrido, foi morar em outro estado.  
Denunciado pela prática do crime do Art. 129, § 2º, inciso IV, do Código Penal, Arnaldo confessou em juízo, durante o 
interrogatório, as agressões; contudo, não foram acostados aos autos boletim de atendimento médico e exame de 
corpo de delito da vítima, que também não foi localizada para ser ouvida. As testemunhas confirmaram ter visto 
Arnaldo desferir um soco em Severino, mas não viram se da agressão resultou lesão.  
Em sentença, diante da confissão, Arnaldo foi condenado a pena de 03 anos de reclusão, deixando o magistrado de 
substituir a pena privativa de liberdade por restritiva de direitos em virtude da violência.   
 

Considerando a situação narrada, na condição de advogado(a) de Arnaldo, responda aos itens a seguir. 
 

A) Em sede de recurso de apelação, qual argumento poderá ser apresentado em busca da absolvição de Arnaldo? 
Justifique. (Valor: 0,65) 

 

B) Ainda em sede de apelação, existe algum benefício legal a ser requerido pela defesa de Arnaldo para evitar a 
execução da pena, caso sejam mantidas a condenação e a sanção penal imposta? Justifique. (Valor: 0,60) 

 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar as respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere 

pontuação. 
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QUESTÃO 2 
 

No dia 10 de setembro de 2014, Maria conversava na rua com amigas da escola, quando passou pelo local Túlio, 
jovem de 19 anos, que ficou interessado em conhecer Maria em razão da beleza desta. Um mês após se conhecerem 
e iniciarem um relacionamento, Túlio e Maria passaram a ter relações sexuais, apesar de Maria ter informado ao 
namorado que nascera em 09 de julho de 2001. Ao tomar conhecimento dos fatos, o Ministério Público denunciou 
Túlio pela prática do crime do Art. 217-A do Código Penal.  
Após a instrução e juntada da carteira de identidade de Maria, na qual constava seu nascimento em 09 de julho de 
2001, Túlio foi condenado nos termos da denúncia, tendo ocorrido o trânsito em julgado. Dois anos após a sentença 
condenatória, os pais de Maria procuram os familiares de Túlio e narram que se sentiam mal pelo ocorrido, porque 
sempre consideraram o condenado um bom namorado para a filha. Afirmaram, ainda, que autorizavam o namoro, 
porque, na verdade, consideravam sua filha uma jovem, já que ela nasceu em 09 de julho de 2000, mas somente foi 
registrada no ano seguinte, pois tinham o sonho de sua filha ser profissional do esporte e entenderam que o registro 
tardio a beneficiaria profissionalmente.  
Diante de tais informações, em posse de fotografias que comprovam que Maria, de fato, nasceu em 09 de julho de 
2000 e da retificação no registro civil, os familiares de Túlio procuram você na condição de advogado(a). 
 

Na condição de advogado(a) de Túlio, considerando apenas as informações narradas, responda aos itens a seguir. 
 

A) Diante do trânsito em julgado da sentença condenatória, existe medida judicial a ser apresentada em favor de 
Túlio, diferente de habeas corpus, em busca da desconstituição da sentença? Justifique e indique, em caso 
positivo. (Valor: 0,65) 

 

B) Qual argumento de direito material deverá ser apresentado pelo(a) patrono(a) de Túlio em busca da 
desconstituição da sentença? Justifique. (Valor: 0,60) 

 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar as respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere 

pontuação. 
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QUESTÃO 3 
 
Aroldo, Bernardo, Caio e David, que se conheceram em razão de todos exercerem a função de pintores de 
residências, durante diversas quartas-feiras do ano de 2015 encontravam-se na garagem da residência do primeiro 
para organizarem a prática de crimes de receptação simples. Com o objetivo de receber vantagem financeira, nos 
encontros, muito bem organizados e que ocorreram por mais de 06 meses, era definido como os crimes seriam 
realizados, havendo plena divisão de funções e tarefas entre os membros do grupo.  
Um morador da região que tinha conhecimento dos encontros, apresenta notícia criminis à autoridade policial, mas 
informa que acredita que o grupo pretendia realizar a prática de roubos. Diante disso, instaurado o inquérito para 
apurar o crime de organização criminosa, o delegado de polícia determina diretamente, sem intervenção judicial, a 
infiltração de agentes de polícia no grupo, de maneira velada, para obtenção de provas. Ao mesmo tempo, realiza 
outros atos investigatórios e obtém, de forma autônoma, outras provas, que, de fato, confirmam a atividade do 
grupo; contudo, resta constatado que, verdadeiramente, a pretensão do grupo era apenas a prática de crimes de 
receptação simples.  
Após a obtenção das provas necessárias, Aroldo, Bernardo, Caio e David são denunciados pela prática do crime 
previsto no Art. 2º da Lei nº 12.850/13. 
 

Na condição de advogado(a) dos denunciados, considerando apenas as informações narradas, responda aos 
questionamentos a seguir. 
 

A) A infiltração de agentes determinada pela autoridade policial foi válida? Justifique. (Valor: 0,65) 
 

B) Qual o argumento de direito material a ser apresentado pela defesa em busca da não condenação dos 
denunciados da prática do crime imputado? Justifique. (Valor: 0,60) 

 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar as respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere 

pontuação. 
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QUESTÃO 4 
 

Pablo, que possui quatro condenações pela prática de crimes com violência ou grave ameaça à pessoa, estava no 
quintal de sua residência brincando com seu filho, quando ingressa em seu terreno um cachorro sem coleira. O 
animal adota um comportamento agressivo e começa a tentar atacar a criança de 05 anos, que brincava no quintal 
com o pai. Diante disso, Pablo pega um pedaço de pau que estava no chão e desfere forte golpe na cabeça no 
cachorro, vindo o animal a falecer.  
No momento seguinte, chega ao local o dono do cachorro, que, inconformado com a morte deste, chama a polícia, 
que realiza a prisão em flagrante de Pablo pela prática do crime do Art. 32 da Lei nº 9.605/98. Os fatos acima 
descritos são integralmente confirmados no inquérito pelas testemunhas. Considerando que Pablo é 
multirreincidente na prática de crimes graves, o Ministério Público se manifesta pela conversão do flagrante em 
preventiva, afirmando o risco à ordem pública pela reiteração delitiva.  
 

Considerando as informações narradas, na condição de advogado(a) de Pablo, que deverá se manifestar antes da 
decisão do magistrado quanto ao requerimento do Ministério Público, responda aos itens a seguir. 
 

A) Qual pedido deverá ser formulado pela defesa de Pablo para evitar o acolhimento da manifestação pela 
conversão da prisão em flagrante em preventiva? Justifique. (Valor: 0,60) 

 

B) Sendo oferecida denúncia, qual argumento de direito material poderá ser apresentado em busca da absolvição de 
Pablo? Justifique. (Valor: 0,65) 

 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar as respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere 

pontuação. 
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